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o esCriVão - MoçaMbique 2ª Parte

o início das organizações na-
cionalistas
No início da década de 60, o sa-

lário médio anual de um negro na 
indústria, em geral, era dez vezes 
menor do que o salário médio de 

um branco. Trocando em miúdos, 10 % da força 
de trabalho de trabalho industrial de Moçambique 
recebia 50 % dos salários. Na indústrias de energia 
eléctrica, 10 % dos trabalhadores eram brancos e 
recebiam 64 % dos salários. E na mineração, 2 % 
dos trabalhadores eram brancos e recebiam 19 % 
dos salários. Essas desigualdades, bastante apro-
fundadas estariam no cerne do sentimento nacio-
nalista e do desejo de independência que passou a 
assolar o povo Moçambicano, já na década de 50. 
No campo da educação, o serviço separava negros 
de brancos (e assimilados). Para os brancos, a edu-
cação, como em Portugal, era oficial ou supervisio-

nada pelo estado. Os alunos tinham assegurado um 
auxílio económico, incluindo bolsas e passagens 
aéreas. Para os não brancos haviam importantes 
barreiras no acesso ao ensino, principalmente ao 
ensino secundário. É na educação que o movimen-
to de contestação ganha vida. Em inícios de 1949, 
formou-se na cidade de Lourenço Marques o Nú-
cleo dos Estudantes Secundários de Moçambique 
(NESAM). A organização pretendia representar os 
estudantes negros que conseguissem matricular-se 
nas escolas secundárias da colónia. O núcleo era 
visto pela organização colonial com o embrião de 
uma organização nacionalista e fora fortemente re-
preendido pela polícia colonial, que vigiava, pren-
dia e interrogava seus membros e fundadores a fim 
de melhor entender a que se prestava a organização. 
Sem demorar muito, o Governo colonial implanta-
ria a legislação repressiva portuguesa de 1949 que, 
entre outras medidas, estabeleceu o Conselho de 
Segurança Pública sob o controle do Governador-
-Geral e que tinha regras específicas e rigorosas de 
vigilância para os supostos «infratores». 
É nesse contexto que nasce a luta dos camponeses 

e trabalhadores moçambicanos, determinada pela 
repressiva estrutura política e económica do co-
lonialismo português que tratava os trabalhadores 
não brancos como força de trabalho para o capital, 
sendo a eles vedados os direitos políticos. O obje-
tivo principal da administração colonial era esta-
belecer a submissão das populações colonisadas. A 
violência contra a população tinha um importante 
papel nesse contexto. Os nativos eram classificados 
como indígenas, régulos ou assimilados. 

INícIo DA gUerrA
De DeScoloNIZAção
A repressiva estrutura política e económica do co-

lonialismo português foi determinante para o sur-
gimento da luta dos camponeses e trabalhadores 
moçambicanos. À medida que o colonialismo se 
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cróNIcA Do NoSSo eStÁgIArIo

prolongava, a elite negra “assimilada” passava a ter 
cada vez mais consciência das diferenças entre ela 
e a elite rural tradicional portuguesa. Quanto mais 
próximos das zonas rurais, mais essa elite assimi-
lada sentia o impacto do racismo quotidiano como 
os efeitos da exclusão económica. Mesmo que fos-
sem tidos no papel como cidadãos portugueses, 
de facto os negros nunca podiam competir com os 
brancos em pé de igualdade. Foi nesse contexto 
que em 1961 Eduardo Mondlane, um funcionário 
das Nações Unidas, retorna dos Estados Unidos e 
planeja formar uma frente para organizar a luta ar-
mada. Em 1962, um ano após a independência da 
Tanzânia, Mondlane fundaria naquele país a Frente 
de Libertação de Moçambique - FRELIMO, fren-
te que visava a reunir os grupos de moçambicanos 
do interior e dos países vizinhos que se opunham 
ao colonialismo português. A frente seria o mais 
importante movimento a lutar pela libertação do 
Moçambique. O grupo convergia diversos outros 
grupos cujo objetivo era o de libertar Moçambi-
que. Mondlane fora assassinado na Tanzania em 
3 de Fevereiro de 1969 abrindo espaço para uma 
liderança tripartida, composta por Samora Machel, 
Marcelino dos Santos, Uria Simango. Em 1970 
Samora Machel é finalmente eleito presidente da 
FRELIMO. 
Em 7 de setembro de 1974 Samora Machel e Ma-

rio Soares, então Ministro de Negócios Estrangei-
ros de Portugal assinariam em Luzaka, na Zâmbia, 
o acordo de paz que acordaria a independência ao 
Moçambique. 

gUerrA cIvIl
Após a assinatura do acordo que concedeu a in-

dependência a Moçambique, as cidades permane-
ciam vistas como um núcleo de colonialismo, sede 
do inimigo interno e lugar das piores perversões 
sociais, sob os olhos da FRELIMO. Inicia-se en-
tão uma luta puritana onde as prostitutas foram 
sistematicamente levadas a campos de reeducação. 
Pouco tempo depois da independência, várias pes-
soas seriam expulsas do comité central da FRE-
LIMO por comportamentos sexuais considerados 

inaceitáveis. Nesse contexto, nasce em Moçambi-
que a Resistência Nacional Moçambicana - RE-
NAMO, movimento apoiado pela África do Sul e 
com alinhamento ideológico voltado para o Oeste, 
ou seja, ligado aos Estados Unidos e que represen-
tava uma dissidência face ao messianismo protes-
tante da FRELIMO.
Apenas dois anos após a assinatura dos acordos 

de independência, a país mergulhava numa guerra 
civil. Para além de intensificarem os ataques contra 
estradas, pontes e colunas de abastecimento dentro 
de Moçambique, a RENAMO criaria uma estação 

de rádio que seria usada para difundir seus ideais 
e agir como contrapropaganda ou propaganda an-
tigovernamental. O país mergulha em desespero e 
passa a contar com a ajuda do FMI para levantar 
recursos para combater os efeitos da fome e da seca 
que o assolam. Nessa época, Samora Machel, pre-
sidente desde 1975, restitui a pena de morte, numa 
tentativa de enfrentar as ameaças crescentes que 
ofereciam a RENAMO. Esta contava com amplo 
suporte internacional de países como a Rodésia e 
a África do Sul. O conflito se expande e em 1986 
Samora Machel é morto em circunstâncias inexpli-
cáveis após a queda do seu avião sobre o território 
sul-africano, quando ele retornava de uma cimeira 
em Luzaka na Zâmbia. A guerra só terminaria em 
1992 com o Acordo Geral de Paz que seria assi-
nado em Roma no dia 4 de Outubro daquele ano. 
Segundo o Acordo, o governo de Moçambique 
aceitaria o apoio da ONU para o desarmamento 
das tropas. Nesse contexto foi criada a ONUMOZ, 
força internacional que apoiou com um exército 
unificado a organização das primeiras eleições ge-
rais multipartidárias em Moçambique, em 1994. 
Em 2013 as hostilidades entre a FRELIMO e a 
RENAMO parecem ter retornado à cena política 
moçambicana. Atualmente o Governo do Canadá 
lança um alerta de grande prudência para todos os 
viajantes às zonas de Palma, Mocímboa da Praia, 
Muidumbe, Macomia et Quissanga, todas localida-
des da província de Cabo Delgado por causa dos 
confrontos entre grupos armados, forças de ordem 
e residentes.

cAtÁStrofeS NAtUrAIS
Moçambique vive hoje um estado de emergência 

por causa de dois ciclones tropicais que assolaram 
o país ao longo dos últimos 60 dias. Milhares de 
pessoas ficaram desabrigadas, centenas, quiçá mi-
lhares, foram mortas e o país sofre hoje com um 
surto de cólera, entre outras epidemias, fruto das 
inundações e da falta de saneamento básico. Diver-
sos países e organizações internacionais se mobi-
lizaram para ajudar Moçambique após o ciclone 
Idai. O Canadá enviou $3,5 milhões de dólares 

para ajudar as vítimas da catástrofe e a Alemanha 
enviou 50 milhões de euros para ajudar o país na 
reconstrução após a catástrofe. Apenas cinco se-
manas após a passagem do ciclone Idai, um outro 
ciclone tropical assolou o Norte do país na sema-
na passada. O ciclone Keneth atingiu a região de 
Cabo Delgado com ventos de 140 km/h. Mais de 
18.000 pessoas ficaram desabrigadas e 3.500 lares 
foram destruídos. Na região de Ibo, 95% das casas 
foram completamente destruídas. Os números são 
catastróficos. Trata-se da pior tempestade a assolar 
o país em toda a sua história.


